
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.996 - SC (2014/0151357-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FÁBIO BENTO 
ADVOGADOS : NERCI TERCILIO CORREA 
  RODRIGO GOETTEN DE ALMEIDA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECEBIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. A ausência de impugnação ao fundamento autônomo no sentido da presença dos 
indícios da prática de atos ímprobos, aptos ao recebimento da petição inicial da ação 
civil de improbidade administrativa, atrai a incidência da Súmula 283/STF.    
3. A reversão do entendimento exposto no acórdão acerca da existência de indícios 
da realização de ato de improbidade aptos a autorizar o prosseguimento da ação civil 
exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o  julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 16 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.996 - SC (2014/0151357-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FÁBIO BENTO 
ADVOGADOS : NERCI TERCILIO CORREA 
  RODRIGO GOETTEN DE ALMEIDA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Fábio Bento em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. JUÍZO 
DE PRELIBAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) além da impugnação específica ao art. 11 da 

Lei 8429/92, o recurso também rebateu a alegada infração ao art. 9º da LIA, afastando-se a 

ausência de prequestionamento dos dispositivos legais; b) não há necessidade de revolvimento de 

provas, mas sim a revaloração daquelas existentes nos autos, já apuradas no inquérito civil e que 

são aptas a afastar a alegação inicial; c) quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, houve o cotejo 

analítico com a confrontação das teses e dos acórdãos paradigmas, demonstrando a similitude 

fática nos casos em que haja efetiva prestação do serviço com compatibilidade de horários, como 

na espécie.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.996 - SC (2014/0151357-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. A ausência de impugnação ao fundamento autônomo no sentido da presença dos 
indícios da prática de atos ímprobos, aptos ao recebimento da petição inicial da ação 
civil de improbidade administrativa, atrai a incidência da Súmula 283/STF.    
3. A reversão do entendimento exposto no acórdão acerca da existência de indícios 
da realização de ato de improbidade aptos a autorizar o prosseguimento da ação civil 
exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que comprovassem o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados. 
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático,  acerca da apontada contrariedade ao 

art. 11 da Lei 8429/82, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem sobre a incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do recurso 

nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 
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menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27/5/2009)

A Corte de origem, ao analisar a controvérsia, consignou (e-STJ fls. 387/390):

O recurso é provido, porquanto, a teor do art. 17, §8º, Lei n. 8.429/1992, uma 
vez ajuizada a ação em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o 
juiz concederá prazo para que o requerido se manifeste, podendo, após, rejeitar 
liminarmente a ação, caso se convença da inexistência de ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita, o que não se verifica na 
hipótese vertente, daí porque é de ser reformada a sentença.
Com efeito, pois na decisão objurgada o magistrado sentenciante consignou que 
"o juiz deverá rejeitar a inicial, por inexistência de ato ímprobo e pela inadequação 
da via eleita, eis que o requerido nunca acumulou o exercício de dois cargos 
públicos. (...) Certo que o princípio constitucional é o da inacumulatividade de 
cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários e salvo as 
hipóteses taxativamente previstas no art. 37, XVI, da CF. No presente caso, não 
há que se falar na aplicação de tal princípio, eis que não estão presentes o 
exercício de DOIS cargos públicos simultaneamente. Ou seja, o requerido 
exerceu apenas um cargo público: Gerente de Desenvolvimento Regional da 
FATMA. E, quanto às funções de Assessor Jurídico da Câmara de Vereadores de 
Rio Rufino/SC, exercidas concomitantemente pelo réu Fábio Bento no período de 
20.07.2007 a 31.12.2008, não configura cargo público, mas sim prestação de 
serviço e, sendo prestado tal serviço de acordo com o contrato estipulado, o réu 
deve ser remunerado, não configurando enriquecimento ilícito" (fls. 321-322).
Observa-se que a decisão apóia-se no fato de que as atividades desempenhadas 
pelo réu junto à Câmara Municipal de Rio Rufino não derivavam de cargo ou 
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função pública, mas sim de contrato de prestação de serviços decorrente de 
procedimento licitatório, daí porque impossível a acumulação de cargos objeto da 
petição inicial. Todavia, o argumento ventilado pelo Ministério Público do Estado 
de Santa Catarina na peça exordial é justamente no sentido de que houve uma 
distorção da forma de prestação desses serviços a fim de se burlar as vedações 
contidas no ordenamento jurídico quanto à acumulação de cargos, de tal sorte 
que a aferição de tal condição está a demandar instrução probatória.
[...]
Narra-se que o réu, no período entre 20-7-2007 e 31-12-2008 percebeu, 
concomitantemente, remunerações decorrentes contrato de prestação de serviços 
jurídicos que mantinha junto à Câmara Municipal de Rio Rufino e do cargo em 
comissão de Gerente de Desenvolvimento Regional da FATMA, o que, no 
entender do autor configura a conduta prevista no art. 9o, caput, da Lei n. 
8.429/1992, in verbis: "Constitui ato de improbidade administrativa importando 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em 
razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 
entidades mencionadas no art. V desta lei, e notadamente:". Vê-se que o Ministério 
Público chega à conclusão que conduz à classificação do ato nessa capitulação 
em razão da apontada de incompatibilidade de horários existentes entre as 
atividades, uma vez que o cargo comissionado pressupõe carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, e, ainda, em razão dos elementos colhidos durante o 
trâmite do inquérito civil, no sentido de que eram mínimas as atividades 
desenvolvidas perante a Câmara de Vereadores de Rio Rufino (fl. 87).
Além disso, não se pode olvidar que a distância entre a sede da Fundação do Meio 
Ambiente (FATMA) em Lages e a Câmara Municipal de Rio Rufino é de cerca de 
70 (setenta) quilômetros.
É inegável, portanto, que a acumulação dessas atividades, sem a devida 
contraprestação, é ato hábil configurar, ao menos em tese, improbidade 
administrativa. Neste aspecto, ressalte-se que a forma como teria sido praticado 
encontra-se documentada no inquérito civil que precedeu o ajuizamento da ação 
civil pública, no qual foram colhidos elementos que dão conta da existência da 
situação ensejadora do ajuizamento da peça exordial, e, por evidente, a aferição 
das teses defensivas e o deslinde do feito depende de dilação probatória.
Portanto, ainda que fosse o caso de ser possível superar, neste momento 
processual em que é mínima a dilação probatória, a questão relativa às atividades 
prestadas junto ao Poder Legislativo do Município de Rio Rufino (configuração de 
exercício de cargo público ou de contrato de prestação de serviços), tal como 
feito na sentença recorrida, os fatos narrados na petição inicial continuam a 
indicar a possibilidade de configuração do ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 9, caput, da Lei n. 8.429/1992, punível com as sanções descritas 
no art. 12, I, do mesmo diploma. Ou seja, não se pode afirmar, ao menos antes 
de realizada a dilação probatória que o caso requer, a inexistência de ato de 
improbidade administrativa, daí porque outra solução não pode ser conferida ao 
caso presente senão a de provimento do apelo.
[...]
Aliado a isso, uma vez existentes indícios da pratica de ato de improbidade 
administrativa, deve vigorar o princípio do in dúbio pro societate, devendo o 
magistrado admitir a petição inicial e dar início ao processo, atentando- se à 
supremacia do interesse público, o que não impede, é bem verdade, eventual 
improcedência dos pedidos de condenação, ao final, quando superada a fase 
probatória.
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O Tribunal a quo expressamente detalhou quais seriam os indícios da prática de atos 

ímprobos aptos ao recebimento da recebimento da petição inicial da ação civil de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei 8.429/92. 

Entretanto, apesar das alegações do recorrente, não houve impugnação do referido 

fundamento, os quais devem ser considerado aptos, por si só, para manter o julgado impugnado, o 

que atrai a incidência da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles."

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REEXAME 
NECESSÁRIO. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA Nº 283/STF.
1. Fundado o acórdão alvejado, que não conheceu do reexame necessário, na 
falta de interesse processual da parte recorrente, fundamentação estranha, 
todavia, à impugnação recursal, impõe-se o não conhecimento da insurgência 
especial.
2. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.' 
(Súmula do STF, Enunciado nº 283).
3. Recurso não conhecido."
(REsp 588.312/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 19.12.2005)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO Nº 283 DA SÚMULA DO STF. NORMAS 
CONSTITUCIONAIS E LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.
1. A incidência do óbice previsto no enunciado 283 da súmula do STF é atraída 
quando não se impugna o outro fundamento, apto, por si só, a sustentar o 
decisum.
(...)
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 225.612/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 
19.12.2005)

Ademais, conclusão alcançada pelo Tribunal a quo deve ser mantida em todos os seus 

termos, pois existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de Improbidade 

Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, fundamentadamente, pois, na fase inicial 

prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o princípio do in dubio pro societate, a 

fim de possibilitar o maior resguardo do interesse público.
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Além disso, deve ser considerada prematura a extinção do processo com julgamento de 

mérito, tendo em vista que nesta fase da demanda, a relação jurídica sequer foi formada, não 

havendo, portanto, elementos suficientes para um juízo conclusivo acerca da demanda.

Assim, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o Tribunal 

a quo reconheceu a presença de indícios de prática de ato de improbidade aptos a autorizar o 

prosseguimento da ação civil. A reversão do entendimento exposto no acórdão exige, 

necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DA INICIAL DE AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NA EFETIVA 
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS PARA O RECEBIMENTO DA INICIAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A constatação da existência de indícios da prática de atos de improbidade 
legitima o recebimento da petição inicial, conforme a hipótese do art. 17, §8º, da 
Lei n. 8.429/92 . Precedentes: AgRg no AREsp 142.545/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, Dje 19/12/12;  AgRg no AREsp 201.181/GO, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/10/12; AgRg no AREsp 
138.380/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/12; AgRg 
no Ag 1.403.624/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/2/12; 
AgRg no AREsp 19.841/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/10/11; EDcl no AgRg no REsp 1.117.325/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 15/9/11.
2.  O Tribunal a quo entendeu, em fundamentação concisa, que se encontravam 
presentes indícios da prática dos atos de improbidade. Nesse passo, para rever as 
premissas firmadas pela instância ordinária, é necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que, à luz do entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta 
Corte, não é possível em sede de Recurso Especial.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.384.491/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
25.3.2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES PARA O 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. ENTENDIMENTO DIVERSO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O tema central discutido nos autos diz respeito à análise da existência ou de 
indícios para o recebimento da petição inicial de ação de improbidade 
administrativa. 
2. A instância ordinária, soberana na avaliação dos aspectos fático-probatórios 
carreados aos autos, foi clara ao consignar que o magistrado motivou sua decisão 
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em face da presença dos elementos necessários ao recebimento da petição inicial 
da ação civil pública, principalmente pelo fato de não ter se convencido da 
inexistência do ato de improbidade administrativa. 
3. Assim, restou atendida a contento a norma constitucional constante do inciso 
IX do artigo 93 da Carta de 1988, motivo pelo qual a demanda deve prosseguir 
para o fim de se apurar os fatos descritos na peça vestibular. 
4. Nesse contexto, a adoção de entendimento diverso acerca do que foi firmado 
na instância ordinária, em relação à existência ou inexistência dos elementos 
necessários ao recebimento da exordial da ação civil pública, requer o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via do 
recurso especial, ante o óbice estabelecido na Súmula 7/STJ. 
5. Existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de Improbidade 
Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, pois, na fase inicial prevista no 
art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o princípio do in dubio pro 
societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do interesse público, posição 
que se ajusta ao declinado por esta Corte Superior, incidindo o teor da Súmula 
83/STJ. 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.403.624/MT, 2ª Turma Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.2.2012) 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Consoante reiterado entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na ação de 
improbidade administrativa, deve o magistrado singular, ainda que de forma 
concisa, fundamentar o recebimento ou rejeição da petição inicial.
2. No caso, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido quanto à presença dos 
requisitos necessários à admissibilidade da ação de improbidade administrativa 
demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.388.541/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
2.8.2011)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
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demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever as 

ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar 

o dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados 

mencionados. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao 
mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
decisum embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR POLICIAIS EM 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STF. DECISÃO ULTRA PETITA. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 
SÚMULA 325 DO STJ. 
[...] 
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante identificação 
clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, visto que a simples transcrição de ementas não é suficiente para a 
comprovação do dissídio. No caso, não houve o cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, com a indicação das circunstâncias que os identificam 
ou assemelham. Ademais, a ausência de indicação dos dispositivos tidos por 
violados não autoriza o conhecimento do recurso especial, mesmo quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF). 
[...] 
(REsp 956.037/RN, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
26.3.2009)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151357-6 AREsp 535.996 / SC

Números Origem:  039100173304  20110345104  20110345104000100  20110345104000101  39100173304  
620090003482

PAUTA: 16/09/2014 JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBIO BENTO
ADVOGADOS : RODRIGO GOETTEN DE ALMEIDA

NERCI TERCILIO CORREA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Violação aos Princípios Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO BENTO
ADVOGADOS : RODRIGO GOETTEN DE ALMEIDA

NERCI TERCILIO CORREA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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